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L A VIII REUNIÓN DE CONSULTA de M i n i s t r o s de Relac iones 

Exter iores , celebrada e n P u n t a d e l Este, de l 22 a l 31 de enero 

d e 1962, puso def in i t ivamente de manif iesto l o más grave de 

las crisis p o r que h a pasado hasta hoy e l sistema interamer i ­

cano. L a d i p l o m a c i a , s iempre sonriente y o p t i m i s t a mientras 

n o se p r o d u c e l a catástrofe (es su deber mostrarse así, y e n 

genera l l o c u m p l e b i e n ) , pretendió luego, a q u í y allá, p a l i a r 

l a división, l a crisis m i s m a , c o n l a especie de q u e h u b o apenas, 

entre los veinte que de a lgún m o d o e n j u i c i a r o n a C u b a , des­

acuerdo p u r a m e n t e formales o de o r d e n procesal. Quisiéramos 

creerlo así p a r a nuestro consuelo, pero desgraciadamente se 

trata de algo m u c h o más h o n d o ; a ta l p u n t o t a n h o n d o , que 

e l f o n d o m i s m o de convicciones comunes en que e l sistema 

descansa, parece vac i lar y h u i r de nuestros pies, s i n dejarnos 

de m o m e n t o otro asidero posible. Es entonces, a l sentir e n 

nosotros l a invasión de l a nada, c u a n d o con toda p r o p i e d a d , 

con entera aplicación a este caso de los análisis l levados a cabo 

p o r l a filosofía existencia!, sobreviene e l sent imiento de la 

angust ia . 

C o n este m i s m o sentido existencia!, c o n l a p l e n i t u d que ha 

tenido e n las situaciones históricas de q u e se l i a predicado, 

empleo aquí este término de "cr is is" , p o r lo que n o me parece 

s u p e r f l u o cobrar de n u e v o conciencia de su contenido, para 

mostrar luego su aplicación en esta c o y u n t u r a . 

25 
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E n e l i d i o m a d e l que hemos tomado este término sin l a 

m e n o r alteración, "crisis ' q u i e r e decir tanto como " j u i c i o " , 

y n o tanto en el sentido de l a operación inte lectual que sigue 

i n m e d i a t a m e n t e a l a s imple aprehensión, s i n o más b i e n en l a 

acepción j u d i c i a l d e l vocablo, o sea e l p r o n u n c i a m i e n t o sobre 

u n caso l i t ig ioso. T o d o esto es har to t r i v i a l y sabido, pero l o 

que y a n o lo es tanto, es que desde l a ant igüedad, si n o precisa­

mente en l a G r e c i a clásica, se h a b l a de " c r i s i s " , con y más allá 

de l a acepción i n d i c a d a , en el sentido m o d e r n o de l a pa labra , 

esto es, p a r a denotar u n cambio , u n a transformación, u n a revo­

luc ión e n l a h is tor ia , la sociedad o l a c u l t u r a en cua lquiera de 

sus múlt iples aspectos. 

E n este sentido, m e parece, v iene, e n e l E v a n g e l i o de San 

J u a n , l a expresión en que Jesús, pocos días antes de su Pasión, 

dice l o siguiente: " A h o r a es el j u i c i o ( c r i s i s ) de este m u n d o . 

A h o r a será echado fuera el pr íncipe de este m u n d o ; y cuando 

yo fuere alzado de l a t ierra, atraeré a todos a m í m i s m o . L o 

c u a l d i j o d a n d o a enteder l a muerte de q u e había de m o r i r . " * 

Es , s i n d u d a , l a alusión, en sus propios términos, a l a crisis 

más p r o f u n d a que, p o r o b r a de a q u e l acontecimiento, h a cono­

c i d o l a h u m a n i d a d ; l a revolución más c o m p l e t a en todos los 

órdenes, y p o r más que n o se haya consumado sino m u c h o 

después. Así h a sido, p o r l o demás, en todas las grandes crisis 

de l a h i s t o r i a : que su gestación precede en muchos años a su 

esta l l ido, y c u a n d o éste se produce, hay que remontar m u y 

atrás, e n e l r ío d e l t iempo, si queremos dar razón de lo que h a 

pasado. 

A e jemplo de a q u e l l a crisis, y p o r diversos que hayan sido 

en cada ocasión sus respectivos contenidos espirituales, toda 

crisis es, hasta hoy, u n j u i c i o ; y así decimos, a l trasponer o su­

perar l a crisis, que estos valores o aquel las instituciones h a n 

q u e d a d o juzgados, es decir l i q u i d a d o s o despachados; así habla­

mos, c o n respecto a l o que q u e d a atrás, d e l j u i c i o o veredicto 

de l a h i s t o r i a . 

P o c o h a tenido que hacer aquí , si reparamos b i e n , l a semán­

t ica , p o r q u e e l sentido prístino d e l vocablo es vál ido hasta hoy. 

Es u n j u i c i o l a crisis, p o r q u e toda crisis se consuma, sean cuales 

fueren sus factores genéticos, en l a conc ienc ia h u m a n a ; es e l l a 
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l a que juzga, l a que decide cuáles habrán de ser en adelante 

los p r i n c i p i o s o normas rectoras de l a conducta . E n 1929, p o r 

e jemplo , e l colapso de l a bolsa de valores económicos trajo con­

sigo (y esta fue l a verdadera crisis) e l otro colapso o reversión 

de los valores espirituales: l a desconfianza, l a h o s t i l i d a d , e l 

á n i m o agresivo, v o l v i e r o n a i m p e r a r ; l a segunda G u e r r a M u n ­

d i a l estaba e n germen desde entonces. L o q u e aquí sea fenó­

m e n o o epifenómeno, es cosa que p o r e l m o m e n t o dejo entre 

paréntesis. L o único q u e he q u e r i d o destacar, y que m e parece 

incuest ionable , es que toda crisis tiene su centro más p r o f u n d o 

de gravitación en l a conciencia . D e l m i s m o m o d o , en suma, 

q u e h u b o u n a crisis de l a conc ienc ia europea (es e l t ítulo de 

u n a o b r a clásica en l a materia) estamos hoy e n presencia 

de u n a crisis de l a conciencia americana, y p o r e l lo m i s m o , d e l 

sistema en que d i c h a conciencia se traduce. 

I I 

E N ALGO PODRÁ AYUDARNOS, p a r a entender l a actual , hacer me­

m o r i a de l a otra grave crisis que sufrió l a v i d a de relación 

interamer icana , a l plantearse con caracteres apremiantes, en l a 

V I C o n f e r e n c i a I n t e r n a c i o n a l A m e r i c a n a ( H a b a n a , 1928), e l 

p r o b l e m a de l a intervención. 

Estados de malestar, i n q u i e t u d , desasosiego, eran cosas b i e n 

conocidas en l a l l a m a d a era d e l panamericanismo, q u e se 

i n i c i a e n l a P r i m e r a C o n f e r e n c i a I n t e r n a c i o n a l A m e r i c a n a 

( W a s h i n g t o n , 1889). C o n m a y o r precisión, tratábase de u n 

malestar crónico; d e l que resultaba de l a b i e n d e f i n i d a polí­

t ica intervencionista de los Estados U n i d o s en las otras repú­

blicas americanas, d u r a n t e a q u e l l a larga época d o m i n a d a por 

l a d i p l o m a c i a d e l dólar. C o n este este malestar, n o obstante, 

nos resignábamos más o menos, b i e n que a regañadientes, los 

pueblos hispanoamericanos, y continuábamos concurr iendo dó­

c i lmente a las conferencias panamericanas, con l a vaga espe­

ranza de poder contener a lgún día e l i m p e r i a l i s m o norte­

americano, o p o r l o menos m o d e r a r l o . 

E n 1928 h i z o c r i s i s esta do lenc ia . C o m o en las enfermeda-
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des físicas, de que esta vez tomamos l a expresión, l legamos 

entonces a l p u n t o c r i t i c o de saber, juzgar y d e c i d i r si en e l 

f u t u r o habíamos de hacer u n a , pero exclusivamente u n a (ya 

q u e toda crisis i m p o n e inexorablemente u n a opción) de estas 

dos cosas: o reconstruir nuestra asociación c o n t i n e n ta l sobre 

bases de verdadera confianza y respeto recíproco, o r e n u n c i a r 

a e l l a de u n a b u e n a vez; o v i v i r en adelante c o n v i d a auténti­

ca, o m o r i r allí m i s m o . 

S i sólo hasta entonces, y n o antes, p u d o producirse l a crisis, 

fue p o r e l m a y o r desarrol lo político de l a A m é r i c a española, 

y esto tanto p o r factores internos como p o r los diversos estímu­

los o r i u n d o s de l a p r i m e r a postguerra. E n lo p r i m e r o entra­

ban cosas como l a ^Revolución M e x i c a n a ; en l o segundo, l a 

constitución de l a Sociedad de Naciones, a e jemplo de l a cua l 

queríamos en este cont inente organizar u n a asociación de na­

ciones americanas, cuyo f u n d a m e n t o n o p o d í a ser o t ro que e l 

de l a absoluta i g u a l d a d soberana de todos sus miembros . 

U n n u e v o o r d e n de coordinación p a r i t a r i a entre entidades 

jur íd icamente iguales, debía pues, nacer e n e l nuevo m u n d o , 

en l u g a r d e l o r d e n i m p a r i t a r i o de subordinación, d e l o r d e n 

f u n d a d o sobre l a D o c t r i n a M o n r o e , y q u e se ext iende de 

Roosevelt ' a Roosevelt , de l Roosevelt d e l garrote a l otro Roose­

velt e l G r a n d e , e l de l a b u e n a v e c i n d a d . L a condición s i n e 

q u a n o n de este nuevo o r d e n debía ser l a aceptación irres­

tr ic ta p o r parte de los Estados U n i d o s d e l p r i n c i p i o de l a n o 

intervención. P o r esto l o p l a n t e a m o s ' c o n t o d a f irmeza c o n 

decisión u n á n i m e (salvo n a t u r a l m e n t e los representantes de 

gobiernos n o l ibres, en países intervenidos p o r los Estados 

U n i d o s ) e n ¡icjuella. histórica C o n f e r e n c i a de L a H a b a n a . 

N o es de este l u g a r — y es, además, algo de sobra cono­

c i d o — r e p r o d u c i r l a h i s t o r i a de las peripecias diplomáticas 

p o r que pasó e l p r i n c i p i o de n o intervención, desde a q u e l l a 

reunión dramática hasta su aceptación f i n a l y s in reservas, 

p o r los Estados U n i d o s , en e l P r o t o c o l o de Buenos A i r e s de 

1936. M i propósito era tan sólo el de hacer ver cómo en aque­

l l a p r i m e r a crisis de nuestro sistema r e g i o n a l , n o h u b o , a l 

c o n t r a r i o de l o q u e ocurre en l a actual , n i división i n t e r n a 

en l a f a m i l i a h ispanoamer icana , n i i n c e r t i d u m b r e s , vaci lacio-
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nes o t i tubeos en la percepción de los p r i n c i p i o s normativos , 

n i tampoco, p o r úl t imo, en l a estrategia y táctica de nuestra 

acción común. C o n l a c l a r i d a d solar de u n a bata l la homérica, 

estuvieron de u n lado veinte pueblos en d e m a n d a imposter­

gable de su soberanía, y d e l otro u n o tan sólo, que resistió 

a ú n p o r largo t iempo, pero que a l f i n , y p o r l o que haya sido, 

h u b o de abdicar e l i m p e r i o . D e l a crisis salimos tr iunfante , e l 

c a m i n o estaba despejado y e l hor izonte l i m p i o , p a r a acometer 

entre todos —esta vez de veras entre t o d o s — l a gran obra de 

l a cooperación común, que tan p r o m i s o r i a parecía. C o n ale­

gría combatimos, y con l a m i s m a emoción releemos siempre 

aquel las páginas gloriosas de l a d i p l o m a c i a la t inoamericana. 

I I I 

A H O R A , P O R EL C O N T R A R I O , en esta segunda crisis, tenemos e l 

desgarramiento, l a confusión, l a zozobra. 

E n l o único que en P u n t a del Este h u b o u n a n i m i d a d (con 

l a excepción n a t u r a l d e l gobierno enjuic iado) , fue en el p u n t o 

de l a i n c o m p a t i b i l i d a d entre u n g o b i e r n o de t ipo marxista-

l e n i n i s t a , como e l de C u b a , y su c a l i d a d de m i e m b r o de l a 

Organización de los Estados A m e r i c a n o s . " E l a l ineamiento 

de ta l g o b i e r n o — d i c e l a Resoluc ión V I — con el b loque co­

m u n i s t a q u e b r a n t a l a u n i d a d y l a s o l i d a r i d a d del H e m i s f e r i o . " 

Éste fue e l único resultado verdaderamente posit ivo de l a 

C o n f e r e n c i a : e l haber recobrado c o n c i e n c i a de nuestro yo pro­

f u n d o , de nuestra filosofía polít ica i n s p i r a d a en los valores 

supremos de l a d i g n i d a d h u m a n a y de l a l i b e r t a d . P e r o a u n 

esta u n i d a d e s p i r i t u a l d e l C o n t i n e n t e , arreciada y c o n f i r m a d a 

en P u n t a d e l Este n o h a sido e l l a m i s m a s in desgarramiento 

precisamente p o r q u e se p r o d u i o frente a l a deserción de u n 

país h e r m a n o que n o o o r desertor deja de^ser hermano 

C o m o U n a m u n o l o decía de España, que l e dol ía ("me duele 

E s p a ñ a " ) , así a nosotros n o s duele C u b a . N o s duele 

más c o n ma^or q u e m a d u r a n u c si fuera otro país hispano¬

a m e r i c a n o e l que nos h u b i e r a a b a n d o n a d o , p o r q u e C u b a h a 

s ido c o m o e l B e n j a m í n de esta f a m i l i a , e l ú l t imo hermano 
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en t o m a r su l u g a r e n l a c o m u n i d a d f raternal ; aque l a cuya 

emancipación se enderezaron, desde l a época de nuestra inde­

pendencia , los esfuerzos conjuntos d e l L i b e r t a d o r Bolívar y 

d e l presidente G u a d a l u p e V i c t o r i a . N u n c a nos resignamos a 

n o v e r l o con nosotros, y c u a n d o a l f i n l o v imos, tuvimos p o r 

él — s e r í a p o r l a larga e s p e r a — u n cariño especial. A h o r a l o 

hemos p e r d i d o de nuevo; y si e l resto de l a f a m i l i a fort i f ica 

su s o l i d a r i d a d , es con l a tristeza de tener q u e hacerlo sobre 

esta pérdida y con el duelo de esta ausencia. 

F u e r a de esta ex igua parcela de acuerdo recíproco, en l o 

demás l a situación fue como l a describió u n a conocida revista 

n o r t e a m e r i c a n a en estas palabras: " L o q u e los Estados U n i d o s 

esperaban en P u n t a del Este era u n despligue de u n i d a d y de 

acción hemisférica. L o que emergió, e n cambio , fueron l a 

desunión y l a indecisión. C o m o consecuencia de esta esci­

sión, estuvieron en oposición con los Estados U n i d o s las nacio­

nes q u e representan a p r o x i m a d a m e n t e las tres cuartas partes 

de l a población tota l de l a A m é r i c a L a t i n a . " 2 

E l p u n t o c r u c i a l de desacuerdo, c o m o es b i e n sabido, fue 

l a cuestión de saber si l a sobredicha " i n c o m p a t i b i l i d a d " debía 

o n o traducirse en l a i n m e d i a t a expuls ión de C u b a de l a O E A . 

A esta m e d i d a se opusieron las delegaciones de los seis países 

la t inoamericanos más importantes ( A r g e n t i n a , B o l i v i a , B r a s i l , 

C h i l e , E c u a d o r y México) , con e l a r g u m e n t o t o r a l de que en 

l a C a r t a de l a Organización n o existe cláusula a l g u n a que 

autor ice l a expulsión o exclusión de c u a l q u i e r a de sus m i e m ­

bros q u e n o c u m p l a las obl igaciones asumidas en l a p r o p i a 

C a r t a . D e j a r o n b i e n claro, además (la delegación m e x i c a n a l o 

consignó así expresamente e n e l A c t a F i n a l ) que no se oponían 

en p r i n c i p i o a u n a re forma de l a C a r t a tendiente a insertar en 

e l l a l a refer ida cláusula, pero q u e esta r e f o r m a debía llevarse 

a cabo precisamente mediante e l p r o c e d i m i e n t o señalado en e l 

art ículo 111 de l a C a r t a , esto es, e n u n a Conferenc ia Inter-

a m e r i c a n a "convocada p a r a ta l objeto" . Su único escrúpulo, 

en s u m a , fue el respeto a l derecho vigente. 

L a mayoría, p o r e l contrar io , los catorce, dec id ieron " q u e 

esta i n c o m p a t i b i l i d a d excluye a l ac tual G o b i e r n o de C u b a de 

su part ic ipación en el sistema i n t e r a m e r i c a n o " , y en el últ imo 
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p u n t o resolut ivo acordaron encomendar a l Consejo de la Orga­

nización y a los otros órganos interamericanos, que " a d o p t a r o n 

s i n d e m o r a las providencias necesarias p a r a c u m p l i r esta reso­

l u c i ó n " . 

Sólo q u i e n estuvo en P u n t a d e l Este p u d o entrever (y unos 

pocos apenas presenciar directamente) e l forcejeo increíble 

q u e precedió a la adopción de las anteriores fórmulas, durante 

aquel los cuatro días de r iguroso b l a c k o u t par lamentar io , e n 

q u e la C o n f e r e n c i a estuvo en suspenso. A q u e l debate inter­

m i n a b l e de fórmulas y contrafórmulas, tuvo p o r objeto, a l 

parecer, e l conquistar p a r a l a " l ínea d u r a " (como se l lamó 

a los de l a mayoría implacable) a los de l a " l ínea b l a n d a " ; y 

c o n este designio, trataron aquel los inúti lmente, u n a y otra 

vez, de hacer aceptar a éstos l o q u e más b l a n d o les pareció 

d e n t r o de l a dureza. E n este empeño t r i u n f a r o n apenas en lo 

necesario p a r a poder asegurar, con u n a o dos adhesiones hasta 

ese m o m e n t o dudosas, l a necesaria mayoría de dos tercios en 

l a votación, pero fracasaron en cuanto que n o p u d i e r o n redu­

c i r , p a r a votar la exclusión de C u b a , a los seis i rreduct ibles . 

D e este sexteto, que salvó l a d i g n i d a d de la C o n f e r e n c i a , que 

resistió hasta al f i n a l a todas las componendas, debería decirse 

q u e representó verdaderamente n o l a l ínea b l a n d a , s ino l a 

l ínea d u r a , si p o r dureza entendemos ahora n o el apetito v i n ­

d i c a t i v o , s ino el apego i n f l e x i b l e a los p r i n c i p i o s y l a inque­

b r a n t a b l e energía m o r a l . N o todo fue, p o r tanto, "sonrojo, 

t u r b i e d a d y claudicaciones en P u n t a del Este" , según h a llega­

d o a decirse con tan in justa genera l idad. 

T a n v i v o , p o r más que inconfesado, debió ser en l a mayo­

ría e l sent imiento de l a a n t i j u r i d i c i d a d c o n que procedieron, 

t a n difíci l de d i s i m u l a r su m a l a conciencia , que l a fórmula 

de exclusión a r r i b a transcr i ta puede l o m i s m o entenderse, 

c o m o suelen decir los juristas, en sentido declarativo o en 

sent ido const i tut ivo . N o se sabe si e l gobierno de C u b a se 

" e x c l u y e " p o r sí m i s m o d e l sistema interamer icano, o si l a 

exclusión sobreviene p o r v i r t u d d e l p r o n u n c i a m i e n t o colec­

t i v o . Y e n l a redacción d e l ú l t imo p u n t o resolutivo, i g u a l 

tar tuf i smo: en las " p r o v i d e n c i a s " que e l Consejo de l a Orga­

nización debe adoptar " s i n d e m o r a " , puede lo m i s m o entrar 
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l a convocación de l a C o n f e r e n c i a Interamer icana a d h o c 

p a r a l a reforma de l a C a r t a , c o m o e l echar fuera a l represen­

tante de C u b a en e l m i s m o Consejo, así n o más y con dispensa 

de todo trámite, como se despide a u n mozo. 

D e hecho, fue esto ú l t imo lo que trató de hacerse, y gracias 

apenas a u n a enérgica protesta que p o r instrucciones de su 

g o b i e r n o formuló e l representante de México , volvió a colo­

carse alrededor de l a mesa d e l Consejo l a s i l l a de C u b a — q u e 

y a se había q u i t a d o — y p u d o su t i t u l a r sentarse en e l la p o r 

ú l t i m a vez. L o hizo apenas p a r a declarar que su gobierno 

se re t i raba de l a Organización, con l o q u e cortó el n u d o 

g o r d i a n o y alivió a los circunstantes de u n peso m u y grave: 

e l de l a vergüenza de tener q u e v i o l a r , u n a vez más, e l 

derecho. 

C o n l a mención de este n o m b r e : e l derecho, l legamos 

p r o b a b l e m e n t e a l estrato más r a d i c a l de l a crisis presente. 

L o q u e l a mayoría h a n echado gent i lmente p o r la borda, ha 

s ido, n a d a más y n a d a menos, e l derecho. A los de l a minoría 

dis idente , a los d e l sexteto i r r e d u c t i b l e , los l l a m a r o n lega­

listas, como si esto fuera u n baldón, y n o más b i e n , como 

c iertamente l o es, e l m a y o r t i m b r e de h o n o r . 

Es ésta l a verdadera crisis, l a más p r o f u n d a escisión y 

desgarramiento, p o r q u e lo que hasta ahora le d i o a l a comu­

n i d a d i n t e r a m e r i c a n a su más auténtica u n i d a d y sentido, fue 

precisamente l a v i v e n c i a d e l derecho como el va lor supremo 

entre los valores rectores de l a v i d a c o m u n i t a r i a . Se dirá que 

así es e n toda sociedad o c o m u n i d a d , l o cua l es b i e n posible; 

pero de manera especial l o es — y he aquí lo que nos interesa 

e n c a r e c e r — en u n a c o m u n i d a d que, como la. const i tuida entre 

los pueblos americanos, n o descansa e n el e q u i l i b r i o de poder 

entre sus miembros , s ino que, p o r e l contrar io , se da en e l la , 

e n razón de l a superpotencia de los Estados U n i d o s y de l a 

i n f r a p o t e n c i a de todos los demás, juntos o separados, eí mayor 

d e s e q u i l i b r i o de poder q u e sea dable i m a g i n a r . E n estas cir­

cunstancias, imposibles p o r parte de m o d i f i c a r , la c o m u n i d a d 

n o puede tener otra garantía de subsistencia y desarrol lo 

armónico, fuera d e l acatamiento i n f l e x i b l e , n o condenable 

jamás p o r m o t i v o a lguno, a las normas jurídicas que l a pro-
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p i a c o m u n i d a d se . ,a dado p o r e l acuerdo l i b r e de sus m i e m ­

bros. P o r esto fue siempre e l respeto a l derecho e l a l m a m i s m a 

de nuestra asociación c o n t i n e n t a l y su más p r o f u n d a razón de 

ser. A h o r a , en cambio , h a n quedado de u n lado los fieles a l 

derecho, y d e l otro los desertores d e l derecho. 

M a l p u e d e hablarse de democracia c u a n d o n o se pract ica 

a l g o t a n consustancial a e l la como es e l cul to d e l derecho. 

N a d i e l o expresó mejor que e l Secretario de Relaciones Exte­

r iores de M é x i c o a l decir lo siguiente: 

L a supervivencia m i s m a de l a democrac ia está l igada 
a l i m p e r i o de l a ley. 

U n a cosa es función de l a otra, y c o m o decían los antiguos, 

a u n q u e a o tro propósito, juntas estarán y juntas caerán: s i m u l 

s t a b u n t , s i m u l c a d u n t . 

Se d i j o e n P u n t a d e l Este q u e era preciso a l lanar ios 

reparos de o r d e n legal ante l a m a g n i t u d de los intereses 

pol í t icos e n juego, o sea l a necesidad de aislar a q u i e n , en 

o p i n i ó n de l a mayoría de los delegados, se h a convert ido, 

s i n l a m e n o r d u d a , en satélite soviético. E n situaciones de se­

mejante gravedad, habrá que proceder, conforme a este razo­

n a m i e n t o , c o n t r a l a ley, o p o r l o menos a l margen de l a ley. 

C o m o l o percibe luego c u a l q u i e r e n t e n d i d o en estas mate­

rias, es e l v ie jo argumento d e l "estado de necesidad" (Not¬

s t a n d ) , t a n d e l gusto de ciertos juristas alemanes, y que, en 

agosto de 1914, esgrimió el g o b i e r n o de Berl ín p a r a just i f icar 

l a invasión de Bélgica, a l ' comenzar las operaciones de l a 

p r i m e r a g u e r r a m u n d i a l . Según l o d i j o en a q u e l l a ocasión 

e l C a n c i l l e r B e t h m a n n - H o l l w e g , e l tratado p o r el c u a l A l e m a ­

n i a se h a b í a c o m p r o m e t i d o a respetar l a n e u t r a l i d a d de 

Bélgica , pasaba a ser apenas u n "pedazo de p a p e l " . 

D e c i m o s q u e e l argumento es viejo, p o r q u e n a d i e menos 

q u e el m a y o r pensador de A l e m a n i a , e l filósofo K a n t , h u b o 

de hacerle frente y destruir lo p a r a siempre. C o m o todos los 

grandes moral istas d e l m u n d o , sostuvo K a n t que jamás podrá 

desconocerse o v iolarse e l derecho ajeno, n i s i q u i e r a p a r a pro­

veer a nuestra p r o p i a conservación, mientras de l a otra parte 

n o se p r o d u z c a u n ataque a nuestro p r o p i o derecho, o sea l o 



34 ANTONIO GÓMEZ ROBLEDO F I I I I - ! 

que en lenguaje técnico se d e n o m i n a u n a i n j u r i a ( i n - i u r i a ) . 

B a j o otro aspecto, a u n q u e todo viene a parar en lo m i s m o , 

el poner e l interés polít ico, p o r grande que sea, p o r e n c i m a 

de todo, inc lus ive d e l respeto a l derecho, es, con todo r igor , e l 

m a q u i a v e l i s m o : la supremacía i n c o n d i c i o n a l de lo que, desde 

aquellos tiempos, se d e n o m i n a l a "razón de Estado". N a d a 

i m p o r t a que los fines p u e d a n ser lícitos o incluso laudables , 

p o r q u e el m a q u i a v e l i s m o n o está necesariamente l igado a 

designios de rapiña o agresión. E n c u a l q u i e r hipótesis, si 

p a r a lograr estos fines hay que atrepel lar el derecho, fa l tar 

a l a pa labra dada, v i o l a r tratados, habrá m a q u i v e l i s m o p u r o y 

s imple . 

E l m a q u i a v e l i s m o es, p o r supuesto, b i e n más ant iguo q u e 

M a q u i a v e J o ; pero si el i lustre pol ít ico f lorent ino i m p u s o su 

n o m b r e a esta filosofía que se c i f ra en l a apoteosis de la razón 

de Estado, fue p o r q u e n a d i e antes de él, en l a E u r o p a pos-

cr ist iana, había osado e x p o n e r l a con tanto arrojo, s in e l 

m e n o r p a l i a t i v o . E n l a m i s m a antigüedad clásica, habría 

q u e retroceder a los grandes sofistas, a Trasímaco y Cal ic les 

p r i n c i p a l m e n t e , p a r a encontrar u n a filosofía semejante; pero 

y a Platón y Aristóteles h a b í a n s u b o r d i n a d o a l a ética, a l a 

j u s t i c i a , la razón de Estado. ¿No había d icho Platón, a este 

propósito, que es prefer ib le sufr i r l a in just ic ia a cometerla , 

o lo que es l o m i s m o , q u e e n n i n g ú n caso, n i en los más 

extremos, es l ícito cometer injusticia? 

E n l a h i s t o r i a de las relaciones interamericanas, es ésta 

l a p r i m e r a vez e n que u n conjunto de gobiernos hispano­

americanos que h a n p o d i d o l ibremente tomar su decisión 

(otro fue e l caso e n 1928) h a n puesto l a razón de Estado 

p o r e n c i m a de los compromisos escritos, asumidos igualmente 

c o n l a m i s m a l i b e r t a d . E l q u e l a mayoría vencedora e n 

P u n t a del Este n o represente de hecho s ino la minoría en 

p o b l a c i ó n y e n t e r r i t o r i o , es apenas u n factor que a b o n a l a 

i m p o r t a n c i a de l a minor ía dis idente en l a votación, pero 

n o hace menos d e p l o r a b l e e l cisma. L a s crisis morales, a l 

c o n t r a r i o de las económicas, n o son m a t e r i a de cifras. 

E n la tradición de los pueblos hispanoamericanos, p o r 

l o menos en su c o n d u c t a colect iva i n t e r n a c i o n a l , estuvo siem-
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p r e e l anteponer el derecho a l a razón de Estado. E n las 

raíces vitales de esta a c t i t u d entraba en gran parte el j u r i d i -

c ismo de l a escuela española d e l s iglo x v i , c o n Francisco de 

V i t o r i a a l a cabeza, y p o r algo las Repúbl icas americanas 

a c o r d a r o n p o r u n a n i m i d a d , en l a V I I C o n f e r e n c i a Inter­

n a c i o n a l A m e r i c a n a , er ig ir le u n busto en l a sede de l a U n i ó n 

P a n a m e r i c a n a ; acuerdo, d i c h o sea de paso, hasta hoy i n c u m ­

p l i d o . 

V i t o r i a , a su vez, a l a f i rmar , corno lo hizo, la perfecta 

i g u a l d a d jur ídica entre los españoles y los aborígenes ameri­

canos, d e r i v a b a esta su convicción de l a supremacía del dere­

cho, de su maestro Santo T o m á s de A q u i n o , y par t icu larmente 

de a q u e l l a célebre cuestión de l a S u m a T e o l ó g i c a que le da 

ocasión a l maestro español p a r a desarrol lar su R e l e c t i o d e 

I n d i s . E r a l a cuestión re la t iva de saber si era o no lícito 

a d m i n i s t r a r e l baut ismo a los hijos de los infieles, antes de que 

l l e g a r a n a l uso de l a razón, c o n t r a l a v o l u n t a d de sus padres: 

U t r u m l i c e a t b a p t i z a r e f i l i o s i n j i d e l i u m , i n v i t i s p a r e n t i b u s ? 

P o r l a a f i r m a t i v a se invocaba n a t u r a l m e n t e e l argumento de 

l a salvación eterna de los bautizandos. Santo T o m á s , n o obs­

tante, se decide, s in vac i lar u n p u n t o , p o r l a negativa, en 

razón de que, según dice, a n a d i e puede desconocerse su 

derecho ( n e m i n i f a c i e n d a e s t i n i u r i a ) , y en e l caso a estudio 

se desconocería e l derecho d e l padre sobre sus hi ios l a repre­

sentación o m n í m o d a que de ellos tiene mientras n o l leguen 

a l uso de la. razón. A l m a y o r b i e n cjue para, él era conce¬

b i b l e , a l a salvación d e l a l m a , anteponía Santo T o m á s e l 

respeto a l derecho. T a m b i é n l o habría antepuesto podemos 

c o n j e t u r a r l o , a. cosas tales como la. defensa contra el c o r n i l -

n i s m o , e n l a cua l n o entran t a n sólo en juego bienes eternos 

y espir i tuales. Antes Cjue todos ellos habr ía estado para e l 

doctor m á x i m o de l a c r i s t iandad, e l derecho de u n Estado 

m i e m b r n de una organización i n t e r n a c i o n a l a conservar e n 

el la su puesto mientras n o p u e d a fundarse en derecho tam­

bién, su expuls ión o exclusión. 

L a oposición más r a d i c a l que conoce l a lógica, l a opo­

sición c o n t r a d i c t o r i a , se c u m p l e p u n t u a l m e n t e entre V i t o r i a 

y M a q u i a v e l o . H a l legado prácticamente a ser u n l u g a r 
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común en l a l i t e r a t u r a americanista e n general, s i n d i s t i n ­

ción de latitudes o continentes, y l a encontramos trazada 

de m a n o maestra en las páginas de C a m i l o B a r c i a T r e l l e s 

o de James B r o w n Scott. C o n devoción y calor se insistió 

u n a y otra vez en a q u e l " p a r a l e l o i m p o s i b l e " , p a r a encarecer 

l a supremacía de l a ética y e l derecho sobre l a razón de 

Estado; para destacar e l hecho de que ésta era nuestra visión 

d e l m u n d o y nuestro i d e a r i o i n t e r n a c i o n a l . D e V i t o r i a fu i ­

mos, en l a América española y hasta e l 31 de enero, herederos 

y causahabientes. 

E n l a perspectiva d e l t i e m p o es aún posible (y lo deseamos 

fervientemente) que n o haya de ser sino u n a breve pesadi l la 

esta triste rendición a M a q u i a v e l o , p o r parte de l a mayoría, 

consumada en l a fecha i n d i c a d a . L a mejor contribución que 

p o r el m o m e n t o podemos hacer a l a realización de este deseo, 

se me ocurre q u e puede ser e l r e p r o d u c i r o a m p l i a r , con l a 

mayor serenidad que nos b r i n d a el t i e m p o transcurr ido desde 

entonces, e l alegato jur ídico de l a minoría en P u n t a d e l 

Este, y antes aún, a l plantearse en e l Consejo de l a Organiza­

ción, p o r s o l i c i t u d d e l g o b i e r n o c o l o m b i a n o , l a convocatoria 

d e l Órgano de C o n s u l t a . 

L o de r e p r o d u c i r o a m p l i a r (no será ociosa l a adverten­

cia) h a de entenderse n o en relación con todos los problemas 

que fueron tratados, lo c u a l sería i n t e r m i n a b l e , s ino con los 

tres puntos de m a y o r m o m e n t o en l a v i d a de l a Organización, 

y que p o r algo fueron los predilectos d e l debate, a saber: l a 

procedencia de l a R e u n i ó n , l a i n c o m p a t i b i l i t a d entre el go­

b i e r n o c o m u n i s t a de C u b a y su pertenencia a l a O E A , y como 

consecuencia, l a p o s i b i l i d a d de su expulsión o exclusión de 

l a Organización. A l m a y o r esclarecimiento de cada u n o 

de ellos, y n a d a más t i e n d e n las reflexiones que siguen. 

I V 

COMO ES BIEN SABIDO, l a V I I I R e u n i ó n de C o n s u l t a fue con­

vocada e l 4 de d i c i e m b r e de 1961, en v i r t u d de l a resolución 

que ese día adoptó e l Conse jo de l a Organización de los 
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Estados A m e r i c a n o s , p o r 14 votos en favor, 2 e n contra: C u b a 

y México , y 5 abstenciones: A r g e n t i n a , B o l i v i a , B r a s i l , C h i l e y 

E c u a d o r . N o es necesario decir quiénes v o t a r o n af irmativa­

mente , p o r ser e l resto de los países m i e m b r o s de l a O E A . 

Antes de pasar adelante, es necesario l l a m a r l a atención 

sobre ciertas peculiaridades típicas que ofrece e l sistema de 

votac ión acordado en e l tratado especial, p a r a poner en mar­

cha e l mecanismo de seguridad colectiva, y q u e se refleja 

e n e l v a l o r rea l y simbólico de las abstenciones, ya que los 

votos a f i rmat ivos o negativos t ienen l a m i s m a significación 

expres iva q u e en cua lquier otra asamblea del iberante. 

P o r las graves consecuencias que en esta m a t e r i a pueden 

tener los acuerdos que se tomen, hasta l legar eventualmente 

a l a apl icación de sanciones económicas, políticas y mil i tares , 

los autores d e l T r a t a d o I n t e r a m e r i c a n o de Asistencia Re­

cíproca t u v i e r o n b u e n c u i d a d o de e x i g i r u n n ú m e r o sustancial 

de votos, genuinamente representativo de l a c o m u n i d a d de 

Estados a cuya defensa se trataba de proveer. A este efecto 

d i s p u s i e r o n que e l tratado n o entraría e n v i g o r sino p o r l a 

ratif icación de las dos terceras partes de los Estados signata­

rios (art. 22); q u e en n i n g ú n caso podrían votar s ino los 

Estados signatarios y ratif icantes, y p o r ú l t imo — y es esto lo 

más i m p o r t a n t e - que la mayoría vencedora en u n a votación, 

e n u n o s casos absoluta, en otros ca l i f icada, tendría que ser no 

l a de los m i e m b r o s presentes y votantes en cada acto, s ino l a 

de los Estados " c o n derecho a v o t o " (art. 16), o " q u e h a y a n 

r a t i f i c a d o e l t ra tado" (art. 17), expresiones perfectamente 

sinónimas. L a única derogación a esta n o r m a consignada 

en e l tratado m i s m o (art. 18), es que c u a n d o se trata de u n a 

situación o d i s p u t a entre Estados americanos, las partes d i ­

rectamente interesadas serán exc luidas cíe l a votación. 

D e s c o n t a n d o esta hipótesis, l o anter ior quiere decir que 

s iendo 21 los Estados signatarios y ratif icantes del T r a t a d o 

de R í o , serán necesarios precisamente 11 votos (mayoría ab­

soluta) p a r a convocar el Ó r g a n o de C o n s u l t a (art. 16), y 

14 votos (mayoría ca l i f icada de dos tercios) p a r a las deci­

siones de d i c h o ó r g a n o , u n a vez c o n s t i t u i d o (art. 17). E n 
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confirmación a u n de esta interpretación, y p o r si l a letra 

m i s m a de aquellos artículos n o fuera suficientemente c lara, 

está aún l a disposición d e l tratado (art. 19), con arreglo a l a 

cua l n o habrá q u o r u m en n ingún caso s ino c u a n d o " e l nú­

m e r o de los Estados representados sea p o r l o menos i g u a l a l 

n ú m e r o de votos necesarios p a r a adoptar l a respectiva deci­

sión", o sea, según lo antes d icho, que deben c o n c u r r i r n o 

menos de 11 m i e m b r o s a l a sesión d e l Consejo e n que se 

acuerde convocar el Ó r g a n o de C o n s u l t a , y n o menos de 14 

en este ú l t imo. E l art ículo transcrito sería i n i n t e l i g i b l e si l a 

mayoría h u b i e r a de computarse p o r los m i e m b r o s presentes 

y votantes, ya q u e e n ta l caso n o podría saberse a p r i o r i 

cuáles habrían de ser los votos "necesarios". 

D e l o anter ior resulta — y es a lo único a que t i e n d e n 

estas p r e c i s i o n e s — que e n el régimen especial de seguridad 

colect iva (no d igo en e l régimen general de l a O E A ) , las 

abstenciones t ienen u n va lor práctico idéntico a l de los votos 

negativos, ya q u e unos y otras conspiran p o r i g u a l a i m p e d i r 

que los votos af irmativos alcancen l a mayoría predetermi­

n a d a que en cada caso deben tener. C o m o suele decirse en 

términos p a r l a m e n t a r i o s , las abstenciones c u e n t a n aquí , a l 

contrar io de l o q u e ocurre en las Naciones U n i d a s , donde 

n o cuentan, ya que l a votación se decide p o r el cómputo 

exclusivo de los votos af irmativos y negativos de los m i e m b r o s 

presentes y votantes (arts. 85, 87 y 88 del R e g l a m e n t o de l a 

A s a m b l e a G e n e r a l ) . 

Consecuentemente, y como es de suponerse que los votantes 

conocen b i e n e l alcance de su voto, la abstención debe inter­

pretarse de o r d i n a r i o , en l a situación que examinamos, como 

u n r e p u d i o de l a proposición sobre que se vota, n i más n i 

menos que si fuera u n voto negativo. " D e o r d i n a r i o " decimos, 

p o r q u e b i e n puede darse el caso de q u e se tengan dudas 

reales sobre l a procedencia de l a proposición (ésta sería l a 

abstención más genuina) , pero esto n o es l o usual . M o t i v o s 

políticos, c o m o e l deseo de n o h e r i r a l a parte proponente , o 

l a conveniencia , p o r e l contrar io , de subrayar l a p r o p i a posi­

ción, dec iden casi s iempre sobre l a c u a l i d a d del voto dis i­

dente, pero s iempre a conciencia , u n a vez, de que l a absten-
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ción, n o menos que e l voto negativo, i m p l i c a u n rechazo 

f o r m a l de l a propuesta a discusión. 

E n l a economía d e l tratado interamer icano de seguridad 

colectiva, en conclusión, las abstenciones y los votos negativos 

f o r m a n , p a r a los efectos prácticos, u n frente único, que fue 

precisamente el que f o r m a r o n , antes de P u n t a d e l Este, los 

Estados q u e n o v o t a r o n favorablemente l a s o l i c i t u d de Co­

l o m b i a , y en P u n t a d e l Este, los que n o v o t a r o n , af irmativa­

m e n t e también, l a exclusión de C u b a d e l sistema inter­

americano. N a t u r a l m e n t e que l a segunda votación n o está 

de suyo, como lo haremos ver después, en dependencia jurí­

d i c a de la p r i m e r a , y si el frente que decimos se m a n t u v o 

e l m i s m o , fue p o r q u e el conjunto de estos países pre f i r ieron 

e n u n a y otra situación, contra los de l a mayoría, atenerse 

escrupulosamente a lo pactado y suscrito en los instrumentos 

vigentes. 

E n W a s h i n g t o n , pues, l a minor ía v e n c i d a en l a votación 

d e l 4 de d ic iembre , consideró que n o procedía l a s o l i c i t u d 

c o l o m b i a n a , p o r n o referirse concretamente a n i n g u n o de los 

c a s u s f o e d e r i s señalados en el T r a t a d o de R í o , cuya existencia, 

además (dado que p u d i e r a posteriormente suplirse l a defi­

c i e n c i a procesal de l a moción) tampoco se demostró, con l a 

e v i d e n c i a que en esta m a t e r i a es de r igor , en el debate que 

s iguió a l a presentación de l a s o l i c i t u d . 

L o s dos casos o hechos típicos, en efecto, que determinan 

l a apl icación del T r a t a d o Interamer icano de Asistencia Recí­

proca , son e l ataque armado (art. 3<?), y en segundo lugar, 

l a agresión que n o sea ataque a r m a d o , o u n confl icto extra-

c o n t i n e n t a l o i n t r a c o n t i n e n t a l , o c u a l q u i e r otro hecho o 

s i tuación q u e p u e d a poner en p e l i g r o l a paz de América, c o n 

t a l q u e a l m i s m o t i e m p o (condición q u e vale p a r a todo lo 

q u e sea e l ataque armado) resulte afectada l a i n v i o l a b i l i d a d 

a l a i n t e g r i d a d d e l terr i tor io , o l a soberanía o l a independen­

c i a pol í t ica de c u a l q u i e r Estado a m e r i c a n o (art. 6?). E n el 

ataque a r m a d o , p o r el evidente i m p a c t o que tiene sobre estos 

atr ibutos físicos o éticos del Estado, n o se creyó necesario 

establecer e l enlace causal entre l a agresión de este t ipo y 

l a afectación de aquel los atr ibutos; enlace cuya demostración 
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debe p o n e r de manif iesto el Estado que i n v o c a el artículo 6<? 

P o r ú l t imo, es n o menos evidente, p o r l a le tra y e l espíritu 

d e l tratado, que debe tratarse, en c u a l q u i e r hipótesis, de 

hechos o afectaciones ciertos y consumados — n o p o r produ­

cirse, s ino ya p r o d u c i d o s — , y de ta l m a n e r a graves y tangi­

bles, que j u s t i f i q u e n el poner en m o v i m i e n t o el mecanismo 

de segur idad coletciva. 

E n lugar de apoyarse en semejantes hechos y razonamien­

tos, l a n o t a c o l o m b i a n a , i n v o c a n d o e l art ículo 6? (de ataque 

a r m a d o n o se h a b l ó jamás), solicitó l a convocación del Ó r g a n o 

de C o n s u l t a " p a r a c o n s i d e r a r las amenazas a l a paz y a l a 

i n d e p e n d e n c i a de los Estados americanos q u e p u e d a n surgir 

de l a intervención de potencias extracontinentales encamina­

das a q u e b r a n t a r l a s o l i d a r i d a d a m e r i c a n a " . N o se f u n d a b a 

l a n o t a , c o m o salta a l a vista, e n u n hecho, sino en u n a 

p o s i b i l i d a d , y n i s i q u i e r a m e n c i o n a b a p o r su n o m b r e p r o p i o 

a esas potencias extracontinentales, n i menos aún, a l a que 

dentro d e l cont inente p u d i e r a servirles de puente o asidero: 

u n a " o b r a maestra de o c u l t i s m o " , como d i j o irónicamente e l 

representante de C u b a . Después de lo c u a l , y e n consonancia 

con esta apreciación de l a situación e n f u t u r o hipotético, l a 

n o t a pasaba a determinar , como e l p r i m e r cometido d e l Ór­

gano de C o n s u l t a , e l "señalar los diversos tipos de amenaza 

a l a paz o actos determinados que, e n c a s o d e p r o d u c i r s e , 

j u s t i f i c a n l a apl icación de medidas p a r a e l m a n t e n i m i e n t o 

de l a paz y s e g u r i d a d " de acuerdo c o n los tratados vigentes; y 

apenas a l f i n a l , en u n homenaje verbal a l texto d e l artículo 6<?, 

t e r m i n a b a l a n o t a so l i c i tando que el ó r g a n o de C o n s u l t a se 

r e u n i e r a c o n e l objeto también de " d e t e r m i n a r las medidas 

q u e convenga tomar p a r a e l m a n t e n i m i e n t o de l a paz y 

l a segur idad d e l C o n t i n e n t e " . 

S i e l g o b i e r n o de C o l o m b i a h u b i e r a so l ic i tado l a R e u n i ó n 

de C o n s u l t a d e n t r o d e l régimen o r d i n a r i o de l a C a r t a de l a 

Organizac ión (art. 39), m u y p r o b a b l e m e n t e habr ía p o d i d o 

lograr , si n o e l asent imiento general (es casi seguro que C u b a 

se habría opuesto), p o r lo menos u n a a b r u m a d o r a mayoría 

en apoyo de su petición. C o m o p a r a convocar l a R e u n i ó n de 

C o n s u l t a o r d i n a r i a n o se requiere , según e l c i tado artículo, 
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s i n o que se trate de u n p r o b l e m a "de carácter urgente y de i n ­

terés c o m ú n p a r a los Estados americanos" , n o h u b i e r a sido tan 

dif íci l demostrar l a concurrenc ia de ambos requisitos. E l i n ­

terés c o m ú n de hacer frente a las actividades subversivas del 

c o m u n i s m o i n t e r n a c i o n a l es evidente, y en cuanto a l a segun­

d a condic ión, las peripecias cont inuas de l a guerra fría, apar­

te de l a situación imperante en C u b a , ofrecían numerosos 

argumentos p a r a acreditar l a u r g e n c i a de l a reunión; p o r 

l o menos hay a q u í u n a l a t i t u d m a y o r de interpretación que 

d e n t r o d e l T r a t a d o de R í o . T a n lejos está de ser aventu­

r a d a l a hipótesis que examinamos, q u e en l a m i s m a sesión 

d e l 14 de n o v i e m b r e el representante de E l Salvador d i jo lo 

s iguiente: 

S i l a s o l i c i t u d de convocación d e l Ó r g a n o de C o n s u l t a 
hubiese sido hecha de acuerdo c o n los artículos 39 y 40 
de l a C a r t a , m i delegación n o tendría problemas jurí­
dicos, a u n q u e posiblemente problemas prácticos, acerca 
de l a conveniencia y o p o r t u n i d a d de votar p o r esta 
propuesta . 

D e s c o n t a n d o l a i m p r o p i e d a d de lenguaje q u e consiste 

en l l a m a r ó r g a n o de C o n s u l t a a l a R e u n i ó n de C o n s u l t a 

o r d i n a r i a , era correcta l a apreciación anter ior . 

L a expl icación más p l a u s i b l e de q u e C o l o m b i a n o siguie­

r a este c a m i n o , n o es otra, a m i parecer, s ino l a de que lo que 

se buscaba era l a aplicación de sanciones c o n t r a e l gobierno 

c u b a n o , y como l a R e u n i ó n de C o n s u l t a o r d i n a r i a no puede 

decretarlas, había que i n v o c a r e l tratado q u e las contiene, 

c o m o se v i o b i e n c laro a l descubr ir su juego e l C a n c i l l e r 

c o l o m b i a n o desde su discurso i n a u g u r a l en P u n t a d e l Este. 

E n e l p r i m e r m o m e n t o , s i n embargo, p a r a asegurarse p o r lo 

menos l a mayoría absoluta en favor de l a convocatoria , le pa¬

rec io a l gobierno proponente q u e l a táctica mejor era l a de 

f o r m u l a r su s o l i c i t u d en l a f o r m a q u e l o hizo, d i l u y e n d o 

e n o-enerab'dades los hechos concretos y las imputaciones i n d i ­

v i d u a l e s Cjue deben estar patentes c u a n d o q u i e r a que se i n ­

tenta a p l i c a r u n i n s t r u m e n t o de segur idad colectiva. C o m o 

táctica, es i n c l u s o pos ib le q u e h a y a tenido éxito, a juzgar 
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p o r e l resultado de l a votación, pero como documento d i p l o ­

mát ico y jurídico, era fácil b lanco de las críticas que en e l 

m o m e n t o m i s m o de su presentación f o r m a l le enderezaron 

los representantes de México y B r a s i l . 

E l representante de México empezó p o r dec ir que cuantas 

veces había p e d i d o u n Estado m i e m b r o l a convocación del 

Ó r g a n o de C o n s u l t a , con apoyo en e l artículo 6? d e l tratado, 

M é x i c o l a había votado favorablemente, y esto a u n en algún 

caso en que los hechos fundatorios de l a petición suscitaban 

"serias dudas" sobre si en r e a l i d a d se estaba en presencia 

de los extremos requeridos p o r d i c h o precepto. 

E l examen de estos precedentes — c o n t i n u ó d ic ien­
d o — revela, s in embargo, que i n v a r i a b l e m e n t e el Estado 
p e t i c i o n a r i o alegaba que l a i n v i o l a b i l i d a d o l a i n t e g r i d a d 
de su terr i tor io , o su soberanía o i n d e p e n d e n c i a política 
habían s ido afectadas. L a s o l i c i t u d que ahora examina­
mos es de otro género. 

D i c h o en otros términos, h u b o siempre, p o r parte de 

M é x i c o , u n a presunción en favor de l a v e r a c i d a d de los he­

chos aducidos p o r e l Estado sol icitante, mientras cuadraran, 

e n cuanto a su estructura f o r m a l p o r lo menos, con los 

r e q u e r i m i e n t o s d e l tratado, pero n o c u a n d o l a R e u n i ó n se 

pedía p a r a eventualidades cuyo a p r e m i o (en el supuesto 

de que p u e d a ser apremiante u n a eventual idad) n o se ponía 

tampoco de manif iesto en l a n o t a c o l o m b i a n a . Si ya para 

l a R e u n i ó n de C o n s u l t a o r d i n a r i a es necesario demostrar su 

urgencia , m u c h o más lo será p a r a convocar el Ó r g a n o de C o n ­

sulta. 

E n i n n u m e r a b l e s ocasiones — p r o s e g u í a d i c i e n d o e l 
representante de M é x i c o — se h a destacado a l a atención 
de este Consejo que e l e lemento de u r g e n c i a es la ca­
racterística preeminente de cuantos d i s t i n g u e n a los pro­
cedimientos previstos en e l T r a t a d o Interamericano de 
A s i s t e n c i a Recíproca. 

E n términos semejantes habló, en l a m i s m a sesión, el 

representante d e l B r a s i l . 
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N o estamos — d i j o — ante u n p e d i d o concreto, defi­
n i d o , caracterizado, de agresión o amenaza de agresión 
prevista en e l T r a t a d o de R í o . A q u e l l o , ciertamente, re­
querir ía acción i n m e d i a t a , rápida, instantánea, p o r parte 
de este Consejo. L o que tenemos delante de nosotros, en 
el caso a discusión, es diverso. 

C o n m a y o r a u t o r i d a d aún, recalcaba este cr i ter io el p r o p i o 

C a n c i l l e r de B r a s i l , a l expresar en l a C o n f e r e n c i a de P u n t a 

d e l Este l o siguiente: 

S i n o ocurre u n hecho específico, i m p u t a b l e a de­
t e r m i n a d o agente y capaz de p r o d u c i r el correspondiente 
efecto de daño o pel igro, n o hay m a n e r a de invocar 
las normas del T r a t a d o de R í o de J a n e i r o . 

N o es éste, en efecto, u n tratado prevent ivo , sino repre­

sivo de l a agresión. 

E n t r e l a sesión d e l 14 de n o v i e m b r e y l a d e l 4 de d i ­

c iembre, en que se votó l a s o l i c i t u d c o l o m b i a n a , se interpuso 

e l histórico discurso d e l P r i m e r M i n i s t r o F i d e l Castro, pro­

n u n c i a d o e l i ? de d i c i e m b r e en el oue declaró a a u é l profesar 

l a ideología marxista-leninis'ta. Desde ese m o m e n t o no p u d o 

considerarse más a C u b a como país n o a l ineado, a menos 

Cjue p o r esta expresión se ent ienda l a n o pertenencia a la 

Organizac ión d e l T r a t a d o d e l A t l á n t i c o d e l N o r t e o d e l Tra¬

tado de V a r s o v i a , pero hasta l a C o n f e r e n c i a de Belgrado p o r 

l o menos, n o se entendió aque l término c o n este r igor téc­

n i c o , s ino e n e l sentido más a m p l i o de m a n t e n e r u n a polít ica 

i n t e r n a c i o n a l independiente de l a sustentada respectivamente 

p o r los dos grandes protagonistas de l a guerra fría y sus 

al iados o satélites. A h o r a b i e n , es l a e v i d e n c i a m i s m a que 

en todo a q u e l l o q u e se puede ver y juzgar, como lo es l a 

actuación p a r l a m e n t a r i a en las N a c i o n e s U n i d a s , C u b a h a 

estado t a n a l ineada con l a U n i ó n Soviética c o m o los demás 

países m i e m b r o s d e l Pacto de V a r s o v i a , n o sólo en todas las 

votaciones, importantes o n o , s ino a u n en l a defensa de actos 

o posiciones q u e son de exclusivo interés soviético. ¿ A santo 

de qué, p o r e jemplo, h u b o de tratar e l C a n c i l l e r R o a , en su 

discurso p r o n u n c i a d o ante l a A s a m b l e a G e n e r a l , de just i f icar 
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la reanudación de las explosiones nucleares por parte de la 

U n i ó n Soviética, y esto a u n en e l supuesto de que tales actos 

f u e r a n defendibles? A otros tocaba hacerlo, a B i e l o r r u s i a o 

U c r a n i a , a cuyos representantes, c u a n d o escuchábamos a l 

C a n c i l l e r cubano, nos parecía estar oyendo h a b l a r e n espa­

ñol . E n l a votación también, C u b a fue e l único m i e m b r o 

de las Naciones U n i d a s q u e acompañó a los países de l b l o q u e 

soviético. 

D e manera , pues, que a l votarse en l a sesión d e l 4 de 

d i c i e m b r e l a s o l i c i t u d de C o l o m b i a , los m i e m b r o s d e l Consejo 

se encontraron ante e l hecho c ierto y consumado de que l a 

g u e r r a fría tenía y a p o r teatro también e l C o n t i n e n t e ame­

r i c a n o ; n o obstante l o c u a l , y c o m o tampoco esta situación 

encajaba perfectamente dentro de los supuestos del T r a t a d o 

de R í o (anticuado o n o , había q u e respetarlo), l a minoría 

legalista perseveró en su r e p u l s a de l a s o l i c i t u d . D e n o haber 

m e d i a d o e l discurso d e l P r i m e r M i n i s t r o cubano, puede 

conjeturarse c o n b u e n f u n d a m e n t o q u e n o se habrían regis­

t r a d o s ino votos af irmativos y negativos, y que las absten­

ciones, p o r tanto, fueron mot ivadas p o r e l n u e v o "e lemento 

pol í t ico" , según decía el representante de M é x i c o a l a l u d i r 

a a q u e l discurso. C o m o q u i e r a q u e sea, l o c ierto es que las 

intervenciones de varios de los disidentes en a q u e l l a fecha, 

antes y después de l a votación, conducían lógicamente más 

a l v o t o negativo que a l a abstención. 

A n t e s de votar, e l representante de C h i l e declaró s i n 

ambages que " l a i n i c i a t i v a c o l o m b i a n a está m a l f u n d a d a " ; y 

luego de haber reiterado, con sus colegas de B r a s i l y México , 

q u e e l tratado "sólo se o c u p a de las amenazas a la paz ya 

p r o d u c i d a s y n o de las eventuales", i n t r o d u j o u n nuevo 

a r g u m e n t o a l decir que " l o q u e se pretende es a m p l i a r el 

c a m p o de acción d e l T r a t a d o de R í o de J a n e i r o " con e l seña­

l a m i e n t o , que debería hacer e l ó r g a n o de C o n s u l t a , de los 

diversos tipos de amenazas de paz o actos determinados 

que, " e n caso de p r o d u c i r s e " , justi f icarían l a aplicación de 

sanciones. Es v e r d a d que e l art ículo 9° p e r m i t e a l ó r g a n o 

de C o n s u l t a caracterizar " c o m o de agresión" otros actos ade-
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más de los especificados en e l tratado, pero actos, u n a vez más, 

y a p r o d u c i d o s y n o eventuales. 

S i , como l o pretende C o l o m b i a — t e r m i n ó d i c i e n d o 
e l representante c h i l e n o - , e l ó r g a n o de C o n s u l t a , p o r 
adelantado, señalara nuevos t ipos de actos de agresión, 
además de los contemplados en el T r a t a d o de R í o , e l lo 
significaría u n a modif icación del m i s m o , y p o r l o tanto, 
h a b r í a q u e suscribir u n p r o t o c o l o a d i c i o n a l que sería 
somet ido a l a aprobación de los par lamentos y a su ulte­
r i o r ratificación. 

L o m i s m o di jo , en su expl icación de voto, e l representante 

d e l E c u a d o r : 

L a tarea de señalar los diversos tipos de amenazas 
c o n t r a l a p a z . . . entraña legislar sobre l a m a t e r i a , l o c u a l 

c iar ios . 

E n cuanto a l representante d e l B r a s i l , c o n l a serenidad 

q u e d is t ingue a sus diplomáticos, pero n o c o n m e n o r fir­

meza, declaró: 

vocado e l T r a t a d o de R í o . Según lo ent iende el gobierno 
brasileño, p o r más que l a situación polít ica del hemis­
fer io pueda r e q u e r i r u n a R e u n i ó n de C o n s u l t a , debería 
ésta tener u n a fundamentación de natura leza d is t inta 
de a q u e l l a en que se apoyó l a propuesta c o l o m b i a n a . 

A ta l p u n t o estaba en el ánimo de muchos que C o l o m b i a 

había seguido e l c a m i n o errado, q u e e l representante del 

U r u g u a y , después de haber votado a f i rmat ivamente , confesó 

c o n s i n c e r i d a d patética q u e "hubiésemos prefer ido votar la 

c o n v o c a t o r i a d e l ó r g a n o de C o n s u l t a bajo l a invocación d e l 

art ículo 39 de l a C a r t a " , y q u e si procedió como l o h izo , fue 

" p o r consideración d e l e levado n ú m e r o de países q u e h a n 

a c o m p a ñ a d o l a p o n e n c i a de C o l o m b i a " , y p o r q u e " e l funcio­

n a m i e n t o automático [sic] d e l sistema constituye u n a garantía 

f u n d a m e n t a l p a r a los países m i e m b r o s " . 
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E l único país que (fuera de C u b a , se entiende) m a n t u v o 

hasta e l f i n , de todo en todo, su oposición a l a s o l i c i t u d co­

l o m b i a n a , subrayándola c o n su voto negativo, fue M é x i c o . 

E n su explicación de voto, el E m b a j a d o r Sánchez G a v i t o , p o r 

instrucciones que recibió de su gobierno, di jo lo siguiente: 

N o desconoce l a delegación de México que las de­
claraciones hechas p o r e l P r i m e r M i n i s t r o de C u b a , doc­
tor F i d e l Castro, casi en vísperas de esta reunión, h a n 
i n t r o d u c i d o u n e lemento de carácter político en l a con­
sideración de este difíci l p r o b l e m a ; pero como los tér­
m i n o s jurídicos de l a proposición c o l o m b i a n a n o h a n 
c a m b i a d o y l a Organización de los Estados A m e r i c a n o s 
es esencial y f u n d a m e n t a l m e n t e u n a asociación de nues­
tras Repúbl icas en t o r n o de sólidos p r i n c i p i o s de derecho 
i n t e r n a c i o n a l , q u e h a n sobrev iv ido a las más graves con­
tingencias, m i Representación, consecuente con el tradi­
c i o n a l apego de M é x i c o a las normas jurídicas ta l como 
de buena fe las in terpreta , se ve e n l a necesidad de 
mantener su posición o r i g i n a l . 

Pocos documentos como éste, en las relaciones internacio­

nales, serán tan demostrativos de l a absoluta preferencia axio-

lógica otorgada a l derecho sobre l a política. L a seguridad 

jur ídica , y p o r ende l a j u s t i c i a , estuvieron p a r a México p o r 

e n c i m a de toda otra consideración. 

V 

MÉXICO, NO OBSTANTE, concurrió también a P u n t a del Este, 

y s i n tener, como l o tenía C u b a , e l interés de u t i l i z a r l a 

r e u n i ó n c o m o foro de p r o p a g a n d a e n n i n g ú n sentido. A h o r a 

b i e n , y p o r parte de quienes n o t ienen u n a m e n t a l i d a d jurí­

d i c a m u y f i rme (para colocarnos en l a hipótesis más benigna 

d e l a i g n o r a n c i a de b u e n a fe) n o dejó de suscitarse l a cues­

t ión de p o r qué había de asistir a u n a reunión que, según 

se d i j o , tenía u n v i c i o de o r i g e n , e l gobierno p a r a el cua l no 

exist ía d u d a a l g u n a de q u e n o se había dado, como único 

jus t i f i cante posible de l a convocator ia , el c a s u s f o e d e r i s . 

R a z o n a r de este m o d o es desconocer, e n su raíz misma, l a 
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o p e r a b i l i d a d del tratado m u l t i l a t e r a l , de aquellos especial­

m e n t e q u e ins t i tuyen órganos para su aplicación, o l a enco­

m i e n d a n a órganos preexistentes. U n a y otra cosa se encuen­

t r a n e n e l T r a t a d o de R í o , ya que p o r u n a parte constituye 

e n Órgano de C o n s u l t a l a a n t i g u a R e u n i ó n de C o n s u l t a de 

M i n i s t r o s de Relaciones Exteriores , que hasta entonces venía 

ex is t iendo empíricamente, y p o r l a o t r a a tr ibuye a l e x t i n t o 

Consejo D i r e c t i v o de l a U n i ó n P a n a m e r i c a n a (en cuyas 

funciones se subrogó e l actual Consejo de l a Organización) 

l a f a c u l t a d de convocar al Órgano de C o n s u l t a . E n el m i s m o 

tratado, p o r úl t imo, se acordó s u b o r d i n a r a l a decisión mayo-

r i t a r i a , absoluta o ca l i f icada según fuere el caso, l a actuación 

de u n o y o tro órgano. 

S iendo todo e l lo así, sigúese necesariamente que las deci­

siones de dichos órganos dentro de su respectiva esfera de 

competenc ia , u n a vez adoptadas p o r l a mayoría especificada 

p a r a cada caso, son obl igatorias p a r a l a minoría vencida , con 

l a o b l i g a t o r i e d a d que resulta de l p r o p i o i n s t r u m e n t o consti­

tut ivo . T r a t á n d o s e de las decisiones q u e e x i j a n l a aplicación 

d e las medidas a q u e se refiere el artículo 8<?, obligará su eje­

cución p l e n a r i a : l a de las medidas mismas, a todos los Estados 

signatarios y ratif icantes, sea c u a l haya sido su a c t i t u d en l a 

votación, o a u n en el caso de que n o hayan c o n c u r r i d o a 

l a r e u n i ó n d e l Ó r g a n o de C o n s u l t a . Y tratándose de l a con­

v o c a t o r i a de este órgano, l a obl igación consiste n o en a c u d i r 

a l a r e u n i ó n (a l o más tendrían u n deber m o r a l o de solida­

r i d a d ) , p e r o sí en tener p o r vál ida l a convocator ia y p o r legí­

t i m a l a reunión. 

A p e n a s en el caso de que n o se h a y a n c u m p l i d o ostensible­

mente las formal idades d e l p r o c e d i m i e n t o (como si , p o r 

e j e m p l o , l a reunión se convocara p o r acuerdo m i n o r i t a r i o ) , 

parece q u e sería l ícito cuestionar su l e g a l i d a d , pero n o cuando 

se h a n l l e n a d o formalmente los requisitos procesales d e l tra­

tado m i s m o y l a divergencia h a sido sobre l a cuestión de 

f o n d o . C u a n d o q u i e r a que en estos casos n o se d a u n acuerdo 

u n á n i m e es p o r q u e l a minoría es de opin ión que n o debe 

aplicarse e l tratado o o r n o estar c o m D r o b a d o e l c a s u s f o e d e r i s 

p e r o l a votac ión cancela e l desacuerdo p a r a todos los efectos 
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prácticos, y l a d i ferencia de c r i t e r i o pasa a ser, desde ese 

m o m e n t o , meramente especulativa. L a minoría v e n c i d a cree­

rá siempre que e l tratado se h a apl icado incorrectamente (de 

l o contrar io n o tendría razón de ser su voto adverso a l de l a 

mayoría), pero n o p o r esto podrá desconocer l a va l idez de 

decisiones que de antemano se c o m p r o m e t i e r o n solemne­

mente sus m i e m b r o s a respetar o ejecutar. P o r exigencia últi­

m a de l a seguridad jurídica, análogamente a lo que en derecho 

i n t e r n o ocurre c o n l a cosa juzgada, l o procesal d o m i n a absolu­

tamente, y l a decisión m a y o r i t a r i a es, aquí también, l a v e r d a d 

legal . D e l o contrar io , y c o n pretexto de l a observancia d e l 

derecho, se violarían estos p r i n c i p i o s generales d e l derecho 

q u e f u n d a m e n t a n todo o r d e n jur íd ico coherente y seguro. 

E s l a ley d e l juego, e l riesgo l ibremente asumido, y más q u e 

esto, el respeto d e l tratado q u e h a previsto y reg lamentado 

esta eventua l idad; l a apl icación l i t e r a l , en suma, de l a n o r m a 

suprema: p a c t a s u n t s e r v a n d o . 

L a s conclusiones anteriores n o son sólo deducciones nece­

sarias de los p r i n c i p i o s que g o b i e r n a n e l derecho común de 

los tratados, s ino q u e los sustentan expresamente los autores 

que se o c u p a n d e l estudio de estos tratados, n o conocidos sino 

e n l a época contemporánea, en que, según di j imos, se ins t i ­

tuyen órganos de ejecución. T o c a n t e a ellos, y según dice 

u n o de los mayores especialistas en l a m a t e r i a , 4 existe, a i l a d o 

de l a interpretación d o c t r i n a l de l tratado, l a l l a m a d a inter­

pretación ejecutiva, desconocida en l a c iencia jurídica mientras 

n o exist ieron organismos internacionales dotados de funciones 

d e l m i s m o género, es decir , ejecutivas. 

H a y interpretación ejecutiva p o r u n órgano interna­
c i o n a l — d i c e e l autor antes c i t a d o — cuando q u i e r a que 
u n órgano c o m ú n a dos o más Estados, y encargado de 
ejecutar u n tratado, procede a l a interpretación de este 
tratado con e l f i n de p o d e r c u m p l i r los deberes que le 
h a n s ido impuestos . 5 

E s ésta l a interpretación q u e o b l i g a , p o r necesidades prác­

ticas evidentes, a todos los Estados partes en e l tratado. 

L a interpretación d o c t r i n a l , p o r supuesto, continúa siendo 
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a t r i b u t o de todas y cada u n a de las mismas partes, p o r a p l i ­

cación de l a m á x i m a : e i u s e s t i n t e r p r e t a n c u i u s e s t c o n d e r e . 

Y como esta interpretación es de d i s t i n t o o r d e n y n o h a sido 

desplazada, e n tanto que ta l , p o r l a otra, q u e d a v i v o el dere­

cho, p a r a c u a l q u i e r a de las partes, de l levar l a cuestión a los 

organismos regionales o m u n d i a l e s en cuyas funciones esté 

l a interpretación de los tratados, hasta l a m i s m a C o r t e Inter­

n a c i o n a l de Just ic ia , en opinión c o n s u l t i v a o inc lus ive en e l 

foro contencioso, p o r los medios y con sujeción, natura lmente , 

a lo prev iamente est ipulado a este respecto. E n f i n , y seña­

l a d a m e n t e p a r a e l caso de que u n a de las partes estime que 

e l t ratado se está ap l i cando torcidamente, está siempre expe­

d i t a l a d e n u n c i a d e l mismo, y mayormente cuando l a cláusula 

de d e n u n c i a está expresamente consignada, como lo está en e l 

T r a t a d o de R í o (art. 25). 

U n a y otra cosa, el m a n t e n i m i e n t o de l a interpretación 

d o c t r i n a l c o n p r o p i a responsabi l idad, y l a aceptación l e a l de 

l a interpretación ejecutiva, están armoniosamente art iculadas 

e n e l discurso del Secretario de Relac iones Exter iores de Méxi­

co, p r o n u n c i a d o en e l debate general de l a C o n f e r e n c i a de 

P u n t a d e l Este. Después de rei terar brevemente las razones 

q u e tuvo M é x i c o p a r a oponerse a l a convocator ia , el C a n c i l l e r 

m e x i c a n o agregó: 

E l Ó r g a n o de C o n s u l t a h a sido convocado p o r de­
cisión de l a mayoría absoluta de los miembros d e l 
Conse jo y l a l e g i t i m i d a d de nuestra reunión es i n ­
cuestionable. 

V I 

PASANDO AL S E G U N D O de los puntos que nos proponemos exa­

m i n a r , empezaremos p o r recordar q u e p o r u n a n i m i d a d de 

todos los m i e m b r o s de l a Organización, c o n l a sola excepción 

de C u b a , fue aprobado en l a C o n f e r e n c i a de P u n t a d e l Este 

e l párrafo p r i m e r o resolut ivo de l a Resoluc ión V I , en estos 

términos: 
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Q u e l a adhesión de c u a l q u i e r m i e m b r o de l a O r g a ­
nización de Estados A m e r i c a n o s a l m a r x i s m o - l e n i n i s m o 
es i n c o m p a t i b l e c o n e l sistema interamericano, y e l a l i ­
n e a m i e n t o de ta l gobierno con e l b l o q u e c o m u n i s t a que¬
b r a n t a l a u n i d a d y l a s o l i d a r i d a d d e l hemisferio. " 

A continuación, e igua lmente p o r 20 votos af irmativos, se 

predicó d i c h a i n c o m p a t i b i l i d a d , en el p u n t o segundo reso­

l u t i v o , d e l a c t u a l gobierno de C u b a . P a r a nosotros, a q u í y 

ahora, tiene m a y o r i m p o r t a n c i a e l párrafo p r i m e r o , p o r 

d e f i n i r , con alcance general y permanente, l a polít ica de l a 

Organización e n este p a r t i c u l a r , y a él t a n sólo, p o r consi­

guiente, dedicaremos nuestra atención. 

E n ciertos sectores de l a oposición m a l in formados (pre­

ferimos s u p o n e r l o así, y n o que se trate, como decían los 

antiguos, de u n caso de i g n o r a n t i a affectata), se h izo aparecer 

l a anter ior declaración de i n c o m p a t i b i l i d a d como u n verda­

dero c o u p d e f o u d r e , a lgo d e l todo insólito, hasta a q u e l mo­

mento , e n e l léxico, si ya n o en l a intención, de los i n s t r u ­

mentos interamericanos, y merced a esta novedad, c o m o u n a 

preciosa a r m a dialéctica ofrecida p r o v i d e n c i a l m e n t e a quienes 

abr igaban, contra e l gobierno de C u b a , intenciones v i n d i c a ­

tivas. 

T a n lejos está todo e l lo de ser así, que tanto e l término 

m i s m o c o m o s u corre lato objet ivo aparecen p o r lo menos 

desde l a Resoluc ión X X X I I de l a N o v e n a C o n f e r e n c i a Inter­

n a c i o n a l A m e r i c a n a (Bogotá, 1948), i n t i t u l a d a "Preservación 

y defensa de l a democrac ia en A m é r i c a " , y cuyo párrafo 

declarat ivo dice así: 

Q u e p o r su natura leza antidemocrática y p o r su 
tendencia intervenc ionis ta , l a acción polít ica d e l c o m u ­
n i s m o i n t e r n a c i o n a l o de c u a l q u i e r tota l i tar ismo es 
i n c o m p a t i b l e c o n l a concepción de l a l i b e r t a d americana, 
l a c u a l descansa en dos postulados incontestables: l a 
d i g n i d a d d e l h o m b r e como persona y l a soberanía de 
l a nación c o m o Estado. 

P a r a n o recargar innecesariamente esta exposición, pasa­

remos p o r a l to las numerosas declaraciones o resoluciones 
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que, en u n a u otra forma, encarecen l a necesidad de defender 

las inst i tuc iones democráticas d e l cont inente c o n t r a l a pe­

netración, abier ta o subreptic ia , de la ideología to ta l i tar ia , y 

destacaremos apenas, p o r ser también u n a anticipación l i t e r a l , 

l a Declaración de San José de Costa R i c a , adoptada en l a 

V I I R e u n i ó n de C o n s u l t a (1960), en l a c u a l se " r e a f i r m a 

q u e el sistema interamericano es i n c o m p a t i b l e con toda f o r m a 

de t o t a l i t a r i s m o " . 

L a j u r i d i c i d a d de las anteriores declaraciones encuentra 

su f u n d a m e n t o const i tuc ional , como si dijéramos, en e l ar­

t ículo 5?, inc iso d , de la C a r t a de l a Organización de los 

Estados" A m e r i c a n o s , que dice: 

L a s o l i d a r i d a d de los Estados americanos y los altos 
fines q u e c o n e l l a se persiguen, r e q u i e r e n l a organiza­
ción pol í t ica de los mismos sobre l a base d e l ejercicio 
efectivo de l a democracia representativa. 

N o t e m o s b i e n q u e aquí se e n u n c i a n o u n j u i c i o de hecho, 

s ino u n a n o r m a o j u i c i o de valor . E l que algunos miembros 

de l a Organizac ión, pocos o muchos, n o ajusten su v i d a 

polít ica, e n d e t e r m i n a d o m o m e n t o , a los cánones de l a demo­

cracia representativa, e n n a d a d i s m i n u y e l a val idez n o r m a t i v a 

de a q u e l " r e q u e r i m i e n t o " . P a r a que p u d i e r a ponerse en d u d a 

l a v i g e n c i a de esta n o r m a sería necesario q u e todos los 

Estados m i e m b r o s de l a c o m u n i d a d i n t e r a m e r i c a n a desertaran 

de l a democracia , ya que con ta l c o n d u c t a n o habría n i e l 

" m í n i m o de f a c t i c i d a d " que, según dice K e l s e n , es necesario 

p a r a l a v i g e n c i a de l a n o r m a y a u n e n este caso extremo 

cont inuar ían s iendo u n a n o r m a vál ida, p o r más que n o v i ­

gente. P o r l o m i s m o , n i n g ú n valor tiene, p a r a desvirtuar 

a q u e l p r i n c i p i o en sí m i s m o y en su aplicación concreta a 

u n E s t a d o m i e m b r o , l a alegación tan socorr ida, consistente en 

a p u n t a r a l a conducta antidemocrática de otros Estados no 

enjuic iados en ese m o m e n t o . Esta c i rcunstanc ia indicará 

a lo más q u e en l a O E A no hay j u s t i c i a c o m p l e t a (quisié­

ramos saber dónde l a hay en este m u n d o ) , pero en n a d a 

i n f i r m a , u n a vez más, e l i m p e r i o de l a n o r m a . 

E n esto de l a m a l a conducta democrática, además, debe 
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hacerse l a distinción — q u e aquí tiene s ingular v a l o r — entre 

v i o l a r l a democracia , pero respetándola en l a a c t i t u d valora-

t iva, así sea n o más de dientes p a r a afuera, y renegar de l a 

democracia. A esta d i ferencia entre u n o y o tro comporta­

m i e n t o , y c o n referencia específica a l caso de C u b a , a l u d i e r o n 

varios oradores, entre ellos e l C a n c i l l e r mexicano, q u i e n d i j o 

l o siguiente: 

P o r p r i m e r a vez en l a h is tor ia de América, u n o de 
nuestros gobiernos declara nít idamente a s u m i r u n a ideo­
logía y u n sistema polít ico que es d e l todo extraño a l 
q u e hasta ahora h a sido e l d e n o m i n a d o r común de las 
inst i tuciones propias de los pueblos del N u e v o M u n d o . 
P o r infieles que hayan sido, en más de u n a ocasión, 
a lgunos de nuestros gobiernos a los p r i n c i p i o s y normas 
de l a democrac ia representativa, jamás había declarado 
n i n g u n o de ellos s istemar u n a filosofía polít ica d is t inta . 

Es l a distinción, como se comentó en los c o r r i l l o s de la 

Conferenc ia , entre e l pecador y el apóstata; ahora b i e n , toda 

c o m u n i d a d , re l ig iosa o de otro t i p o c u a l q u i e r a , h a reaccio­

n a d o siempre en f o r m a m u c h o más enérgica c o n t r a q u i e n 

niega abiertamente los dogmas, valores o p r i n c i p i o s q u e es­

t r u c t u r a n l a c o m u n i d a d en cuestión, que n o contra q u i e n los 

i g n o r a prácticamente en su conducta . Podrá i n c l u s o darse 

e l caso de que e l apóstata, p o r l a s incer idad de sus conviccio­

nes, sea u n t i p o h u m a n o super ior (piénsese n o más, p o r 

ejemplo, e n l a expuls ión de Spinoza de l a sinagoga), y e l 

otro, p o r e l c o n t r a r i o , e l contraventor cínico, u n t i p o despre­

ciable, pero l a c o m u n i d a d , u n a vez más, se defiende "instintiva­

mente contra l o que amenaza su destrucción, y e l pe l igro 

puede ser hasta m a y o r en proporción justamente a l v a l o r 

ético d e l atacante. Desde los t iempos de' Aristóteles, q u e fue 

q u i e n l o d i j o , " l o peor es l a corrupción d e l p r i n c i p i o " , l a 

disolución d e l v a l o r o n o r m a i d e a l que g o b i e r n a l a v i d a 

c o m u n i t a r i a , y p o r algo en l a l e n g u a de Aristóteles y de aque l 

p u e b l o , l a m i s m a p a l a b r a : arxé, s igni f ica j u n t a m e n t e p r i n c i p i o 

y gobierno. 

D e n o r m a c o n s t i t u c i o n a l cal i f icamos a r r i b a l a dispoición 

d e l art ículo 5? de l a C a r t a de l a Organización, e n e l inciso 
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re lat ivo a q u e l a organización polít ica de sus m i e m b r o s debe 

ser sobre l a base d e l ejercicio efectivo de l a democrac ia repre­

sentativa. A h o r a b i e n , quienes h a n i m p u l g a n d o l a declara­

ción de i n c o m p a t i b i l i d a d e n los términos que se h izo en P u n t a 

d e l Este, h a n d i c h o , sobre poco más o menos que, p o r e l 

hecho de f igurar e l a l u d i d o inciso, con e l art ículo de q u e 

f o r m a parte , en e l capítulo de los P r i n c i p i o s de l a C a r t a , e n u n ­

cia c u a n d o más u n postulado i d e a l o cosa p o r e l estilo, pero 

n o u n a n o r m a de conducta ob l igator ia , cuya transgresión, 

p o r ende, p u d i e r a afectar a l a condición de m i e m b r o y pro­

d u c i r l a consiguiente i n c o m p a t i b i l i d a d . E x a m i n e m o s esta 

objeción y e l v a l o r que p u e d a tener. 

T o d o l o que f o r m a parte d e l a r t i c u l a d o de u n texto 

jur ídico: código, tratado, etc., es de o r d i n a r i o , a menos que 

otra cosa resulte c laramente d e l texto m i s m o , derecho i m p e r a ­

t ivo o c o m p u l s o r i o : tus c o g e n s . P a r a q u e haya i n s d i s p o s i ­

t i v u m , c o m o e n e l derecho c i v i l de los contratos, será ne­

cesario q u e e l texto se presente c o m o s u p l e t o r i o de l a 

v o l u n t a d a u t ó n o m a de las partes. O t r a excepción q u e suele 

hacerse es l a d e l p r e á m b u l o de u n tratado, carta orgánica 

o constitución, que a m e n u d o n o es s ino l a parte l írica d e l 

i n s t r u m e n t o l a efusión d e l entusiasmo c o n q u e las partes 

p r o c l a m a n ciertos ideales o aspiraciones comunes. O t r a cosa 

es sin pmharp-o r u a n d o el preámbulo está redactado de tai 

m o d o m,e .parece clara la intención de "sus autores d~ u ^ r l o 

T e m o í u í a v avuda p a r a interpretar las cláusulas d n t e t a 

m e m e disposi t ivas" E n estos términos se expresa Sir C e J d 

F i t z m a u r i c e p o r lo eme añade: 

E l preámbulo tiene fuerza jur ídica y efecto desde e l 
p u n t o de v ista interpretat ivo , 

s i b i e n n o como fuente o r i g i n a l de obligaciones.» D e l a mis­

m a o p i n i ó n , y con referencia esta vez a l preámbulo de l a 

C a r t a de las N a c i o n e s U n i d a s , es K e l s e n , p a r a e l c u a l e l 

p r e á m b u l o , c o m o "parte de l a C a r t a , t iene v i r t u a l m e n t e 

l a m i s m a va l idez legal , es decir , l a m i s m a fuerza v i n c u l a -

t o r i a de las restantes partes de l a C a r t a " . T 



54 ANTONIO GÓMEZ ROBLEDO F I I I I - i 

Si a u n a l o que mater ia lmente está fuera d e l a r t i c u l a d o 

l o i m p r e g n a tan fuertemente el derecho, con m a y o r razón 

habrá que p r e d i c a r el carácter jurídico, de i u s c o g e n s , d e l 

a r t i c u l a d o m i s m o , y e l capítulo de los P r i n c i p i o s , lejos de 

escapar a esta regla, es p o r ventura objeto de m a y o r obl iga­

tor iedad. ¿Cómo es posible , e n efecto, observar l a n o r m a 

s u b o r d i n a d a y ex imirse de l a n o r m a superior? 

E n l a C a r t a de las Nac iones U n i d a s n o parece haber 

sobre esto l a m e n o r d u d a , desde e l m o m e n t o que l a p r o p i a 

C a r t a (art. 2) dice que para l a realización de los Propósitos 

de l a Organización, "sus miembros procederán de acuerdo con 

los siguientes P r i n c i p i o s " . Pero además, e independiente­

mente de esta disposición, el Informe d e l R e l a t o r d e l Comité 1 

de l a P r i m e r a Comisión en l a C o n f e r e n c i a de San F r a n ­

cisco, contiene los siguientes conceptos: 

L o s Propósitos y P r i n c i p i o s const i tuyen, en l a prác­
tica, l a p r u e b a ( t e s t ) p a r a l a efect ividad de l a Organiza­
ción y el c u m p l i m i e n t o f ie l que cabe esperar de las 
provisiones de l a C a r t a . . . Estas provisiones, a l ser en este 
caso i n d i v i s i b l e s como en cua lquier otro i n s t r u m e n t o 
legal, son igua lmente válidas y operativas.* 

L a interpretación n o puede ser d is t inta , si a lgún va lor tiene 

en derecho l a analogía, con respecto a los P r i n c i p i o s consig­

nados en l a C a r t a de l a O E A , y p o r más que n o se d iga en 

el la , en términos expresos, que los miembros ajustarán a ellos 

su conducta . N o se d i jo , ta l vez, p o r q u e n o se creyó nece­

sario, ya que n o se trataba, como en l a C a r t a de San F r a n ­

cisco, de p r o m u l g a r normas en b u e n a parte inéditas, o p o r 

l o menos n o u n i f o r m e m e n t e aceptadas, sino s implemente de 

" r e a f i r m a r " (art. 59) las que t r a d i c i o n a l m e n t e habían i n s p i ­

r a d o l a c o n v i v e n c i a interamer icana . Pero l o c ierto es que 

desde f u e r o n inscritos en l a C a r t a , fueron tenidos como de 

o b l i g a t o r i a observancia, y hasta donde sabemos o recordamos, 

n i n g u n o de los m i e m b r o s d e l Consejo de l a Organización 

objetó jamás l a interpretación que sobre este capítulo ofre­

ció, e n su I n f o r m e sobre l a C o n f e r e n c i a de Bogotá, e l Secre­

tar io G e n e r a l de l a Organización, doctor A l b e r t o L l e r a s 

C a m a r g o , en ios siguientes términos: 



F / I I I - i L A CRISIS INTERAMERICANA 55 

Estos p r i n c i p i o s n o i m p l i c a n , en m a n e r a a lguna, 
n o v e d a d en e l derecho i n t e r n a c i o n a l americano. Son 
u n a repetición, o como se dice en l a C a r t a , u n a re­
af irmación de los p r i n c i p i o s que fueron base de l a v i d a 
de relación en e l cont inente americano, a u n antes de 
q u e c u a l q u i e r a f o r m a de organización i n t e r n a c i o n a l 
se h u b i e r a fundado. L o que constituye u n a innovación 
e n l a C a r t a es e l carácter que t ienen los p r i n c i p i o s den­
tro de e l la , consagrados en u n artículo de l a convención 
q u e habrá de l igar a los Estados americanos, y n o como 
p r o e m i o o considerando de las obl igaciones en que ellos vm 

L a convicción se robustece c u a n d o cotejamos el p r i n c i p i o 

e n cuestión c o n los demás enumerados en e l m i s m o artícu­

l o 5? de l a C a r t a , cuya o b l i g a t o r i e d a d n o puede ponerse en 

d u d a , y más c u a n d o su c u m p l i m i e n t o depende de cada u n a 

de las partes p o r sí sola, como es e l caso de todos los p r i n ­

c ipios al l í listados, con excepción de los relativos a l a co­

operación económica y c u l t u r a l (incisos i y k ) para l a c u a l 

hacen falta, p o r l o menos clos m i e m b r o s crue cooperen. Parece 

i m p o s i b l e en efecto aue p u e d a neearse fuer?a legal a prin¬

cipios talés como eí de tener e l derecho i n t e r n a c i o n a l p o r 

n o r m a de conducta en las relaciones recíprocas' el de t>acta 

s u n t s e r v a n d a - e l d e l respeto a l a soberanía e independencia 

de los Estados' el de l a b u e n a fe- e l de l a solución, p o r me­

dios pacíficos, de los conflictos internacionales; l a ' c o n d e n a ­

ción de l a guerra de agresión, y e l p r i n c i p i o que le sigue 

en o r d e n , y sobre e l que se f u n d a todo el sistema inter­

a m e r i c a n o de seguridad colect iva, de que l a agresión a u n 

Estados americanos. D e l m i s m o rango y v igor jurídico tiene 

q u e ser, p o r consiguiente, e l p r i n c i p i o de l a democracia. 
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N o se trata, además, de u n p r i n c i p i o de carácter p u r a m e n t e 

f o r m a l cuyo c o n t e n i d o p u e d a en cada caso determinarse p o r 

e l a r b i t r i o l ibérrimo de los Estados, en forma tal que p u e d a 

ser indi ferente l a adopción d e l régimen democrático ta l c o m o 

nosotros lo entendemos, o l a l l a m a d a democracia p o p u l a r , o 

l a democracia cesarista de l nazifascismo, en l a q u e u n " s í " 

de l a c iudadanía, dado de u n a vez p a r a siempre, investía a l 

d ic tador con todos los poderes imaginables, hasta el de prac­

ticar el genocidio en escala gigantesca. 

Es i n d u d a b l e que jamás fue entendida l a democracia e n 

América con t a n desmedida e q u i v o c i d a d . Más aún, y p o r 

más que n o h i c i e r a fa l ta d e f i n i r nociones q u e reciben su 

p l e n a i n t e l i g i b i l i d a d d e l contexto histórico y sociológico den­

tro d e l c u a l h a n sido v iv idas , l a Declaración de Santiago de 

C h i l e , adoptada e n l a V R e u n i ó n de C o n s u l t a de M i n i s t r o s 

de Relac iones Exter iores , enumeró a l g u n o s atributos d e l "sis­

tema democrático en este hemisfer io" , a saber: el i m p e r i o de 

l a ley c o n l a i n d e p e n d e n c i a de los poderes y el c o n t r o l jur is­

d i c c i o n a l de los actos de gobierno; elecciones libres y perió­

dicas; el respeto de los derechos fundamentales de l a persona 

h u m a n a y su protección p o r medios judiciales eficaces, y l a 

l i b e r t a d de información y expresión por todos los medios. 

Estos caracteres def in i tor ios o descriptivos de l a demo­

cracia n o t ienen n a t u r a l m e n t e , en cuanto a la c o n f o r m i d a d 

de l a conducta política con todos y cada u n o , e l m i s m o va lor 

jur ídico d e l p r i n c i p i o consignado en la C a r t a . N o se encuen­

t r a n aquéllos, a l c o n t r a r i o de este úl t imo, en u n tratado 

i n t e r n a c i o n a l q u e expresa adecuadamente l a v o l u n t a d d e l 

Estado, s ino en u n a s i m p l e resolución que no tiene, según 

se reconoce comúnmente , s ino u n a obl igator iedad m o r a l . 

Desde otro p u n t o de vista, l a Declaración de Santiago es 

u n expediente hermeneútico d e l p r i n c i p i o inscr i to en l a Car­

ta, y e laborado, además, p o r las partes mismas, o sea l o que 

los autores l l a m a n l a interpretación auténtica, pero tampoco, 

reiterémoslo, u n a interpretación que se i m p o n g a , en todos 

y cada u n o de sus puntos , con l a m i s m a i n e x o r a b i l i d a d que 

si constara en u n p r o t o c o l o a d i c i o n a l o fuera declarada, e n 

jurisdicción contenciosa, p o r u n t r i b u n a l i n t e r n a c i o n a l . 
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N o es e l caso, p o r tanto, de enju ic iar a n i n g ú n Estado 

m i e m b r o , ante n i n g u n o de los órganos de l a O E A , p o r n o 

ostentar e n todo m o m e n t o y en todos sus pormenores, u n 

cer t i f i cado de b u e n a c o n d u c t a democrática. N a d i e h a pen­

sado, hasta ahora p o r l o menos, e n i r t a n lejos. Trátase , 

apenas, de mantener e l r igor legal d e l p r i n c i p i o , y de a p l i ­

c a r l o eventualmente a l caso d e l Estado que de m a n e r a evi­

dente, p o r hechos absolutamente irrecusables, l o anule d e l 

t o d o c o n s u conducta . 

Es d e p l o r a b l e q u e de l a C o n f e r e n c i a de Bogotá n o tenga­

mos, c o n e l p o r m e n o r que l o tenemos de l a C o n f e r e n c i a 

de San Francisco , los informes de los relatores y las actas de 

las diversas comisiones y subcomisiones, q u e tanto nos ayuda­

r ían p a r a rematar satisfactoriamente l a exégesis q u e estamos 

h a c i e n d o d e l artículo 5"? de l a C a r t a . Después de los trágicos 

sucesos d e l 9 de a b r i l , abreviáronse considerablemente los tra­

bajos de las comisiones, y los debates de m a y o r a l t u r a tuvie­

r o n l u g a r en l a Comis ión de Inic iat ivas . N o obstante, hay 

a l l í b u e n m a t e r i a l cuya inspección nos a y u d a hasta hoy a 

tener i d e a c a b a l de l o que e n este p u n t o q u i s o hacerse, y 

de l o q u e n o quiso hacerse, en l a C o n f e r e n c i a Const i tuyen­

te de l a Organización. 

Desde e l p r i n c i p i o de e l la , h u b o consenso u n á n i m e e n 

sacar t o d o l o re lat ivo a p r i n c i p i o s de l a Organización y dere­

chos y deberes de los Estados, de l a " z o n a crepuscular" d e l 

p r e á m b u l o , según decía e l doctor A l f a r o , e n que los había 

u b i c a d o e l proyecto de Pacto C o n s t i t u t i v o e laborado p o r l a 

U n i ó n P a n a m e r i c a n a , y precisamente c o n e l objeto que 

e n u n c i a b a e l delegado u r u g u a y o , señor D a r d o Regules, a l 

d e c i r l o siguiente: 

P r i m e r o , p o r q u e debe dárseles a tales p r i n c i p i o s o 
derechos y deberes de los Estados toda su fuerza con­
t r a c t u a l dentro d e l Pacto C o n s t i t u t i v o de nuestra orga­
nización americana.» 

C o n este e n t e n d i m i e n t o , creyóse en seguida ser necesario 

reservar a los p r i n c i p i o s u n capítulo especial , en razón de 

ser, según d i j o e l doctor Belaúnde, " n o r m a s que, además 
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d e i m p l i c a r u n d e r e c h o o u n d e b e r , representan lo q u e 

podríamos l l a m a r u n a orientación general de l a c o m u n i d a d 

a m e r i c a n a " . E n t r e ellos se refería, con señalado énfasis, a 

l a organización democrática, p o r ser " u n hecho que concier­

ne a l a c o m u n i d a d de los Estados". C o n su c o n o c i d a i n s p i r a ­

ción bíbl ica, B e l a ú n d e quería que estos p r i n c i p i o s fueran 

en n ú m e r o de diez (de hecho fueron doce) p a r a f o r m a r c o n 

ellos e l " D e c á l o g o d e l derecho i n t e r n a c i o n a l americano" . 1 » 

C o n esta separación textual , pero con u n d e n o m i n a d o r co­

m ú n de o b l i g a t o r i e d a d , estuvo conforme l a delegación m e x i ­

cana, autora d e l proyecto de insertar en el a r t i c u l a d o d e l 

pacto o carta orgánica los derechos y deberes de los Estados. 

A T o r r e s B o d e t también le pareció m u y acertada l a enume­

ración de los p r i n c i p i o s " q u e conviene i n t r o d u c i r en el texto 

m i s m o d e l pacto, con u n v a l o r c o n t r a c t u a l " . 

A l pasarse de l o general a l o p a r t i c u l a r y discutirse e l 

p r i n c i p i o de l a organización democrática, e l delegado d e l 

B r a s i l , señor Rezende Passos, manifestó que c o m o "hay dos 

conceptos de democracia: e l concepto o r i e n t a l y e l concepto 

o c c i d e n t a l " , y como "c iertamente nuestros pueblos america­

nos, nuestra v i d a , están d i r i g i d o s p o r el concepto occ identa l 

de l a d e m o c r a c i a . . . a l c u a l nos sentimos subyugados, a u n q u e 

exista e n l a práctica u n régimen auténticamente autocràtico 

y d i c t a t o r i a l " , " era menester d e f i n i r este concepto. C o n este 

f i n , l a delegación brasileña presentó en l a Comis ión P r i m e r a 

este proyecto de definición: 

E l régimen democrático que los Estados americanos 
a d o p t a n está f u n d a d o en e l voto l i b r e , en l a p l u r a l i d a d 
de part idos , l a p o s i b i l i d a d de i n i c i a t i v a p r i v a d a y l a 
garant ía de los derechos fundamentales d e l h o m b r e . 1 2 

L a C o m i s i ó n , n o obstante, prefirió la " f ó r m u l a genérica" 

que aparece en e l texto vigente. 

P o r ú l t imo, es de observarse q u e en e l texto o r i g i n a l se 

decía l o s iguiente: 

L a organización polít ica de los Estados americanos 
está basada en l a f i r m e adhesión de sus pueblos a los 
p r i n c i p i o s democráticos. 
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A l a d v e r t i r e l delegado panameño, señor D e D i e g o , que 

t a l fórmula parecía más b i e n u n a "profesión de fe pol í t ica" 

q u e u n a n o r m a jurídica, se i n t r o d u j e r o n las consiguientes 

modi f icac iones: l a d e l "ejercicio efectivo" y e l verbo "re­

q u i e r e n " , p a r a n o dejar d u d a de que lo que se quería pro­

m u l g a r era u n m a n d a m i e n t o jur ídico y n o solamente u n a 

expresión ideológica. S i se rechazó u n a definición rígida 

de l a democrac ia n o fue p o r restarle fuerza jur ídica a l 

p r i n c i p i o , s ino p o r q u e , según se d i j o en los debates, sería 

e n e x t r e m o difícil hacer aceptar p o r todos u n a definición 

satisfactoria, y además, aunque e l lo fuere posible , l a fórmula 

tendría e l p e l i g r o de "estereotipar las características esencial­

m e n t e dinámicas de l a d e m o c r a c i a " . 1 3 

N o sólo prefirió l a C o n f e r e n c i a l a fórmula genérica, s ino 

que, p r o c e d i e n d o c o n e l m i s m o espíritu, r e p u d i ó también 

l a otra parte de l a propuesta brasileña, según l a c u a l e l 

ingreso e n l a Organización estaría supeditado n o sólo a l a ra­

tif icación p o r cada Estado de su C a r t a const i tut iva , s ino a 

q u e cada m i e m b r o acreditara tener u n g o b i e r n o democrático, 

c o n todas y cada u n a de las notas integrantes de a q u e l l a 

def inición de l a democracia. C o m o este e x a m e n de l a apt i ­

t u d o suf ic iencia democrática de cada m i e m b r o habría s ido 

l a más c l a r a intervención en sus asuntos internos, se optó a l 

f i n p o r dejar e l artículo 2<? de l a C a r t a e n l a f o r m a e n que 

l o está: 

S o n m i e m b r o s de l a Organizac ión todos los Estados 
americanos q u e r a t i f i q u e n l a presente C a r t a . 

P o r este solo hecho se entiende que cada u n o asume las 

obl igaciones e n e l la contenidas. C o n l a conf ianza que debe 

haber entre naciones q u e se d i c e n m i e m b r o s de u n a f a m i l i a , 

n o se est ipuló tampoco, como se hace e n l a C a r t a de las 

N a c i o n e s U n i d a s (art. 4), q u e quedar ía reservada a l " j u i c i o 

de l a O r g a n i z a c i ó n " l a apreciación g l o b a l de l a capacidad 

d e l c a n d i d a t o p a r a e l c u m p l i m i e n t o de aquellas obligaciones. 

D e todo l o anter ior se desprende q u e p o r cierta que sea 

l a o b l i g a t o r i e d a d jur ídica de los p r i n c i p i o s contenidos en el 

art ículo 5«? de l a C a r t a , 1 4 apenas en casos extremos y de irre-
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cusable ev idencia podrá declararse q u e e l gobierno de u n 

E s t a d o m i e m b r o n o responde ya a l régimen pol í t ico estatuido 

c o m o o b l i g a t o r i o p a r a todos en l a C a r t a de l a Organización. 

T o d a inquisición en las modal idades d e l régimen i n t e r n o , p a r a 

aver iguar si encarna o n o c u m p l i d a m e n t e los atr ibutos de l a 

democrac ia , sería u n a intervención. 

E n e l caso de C u b a p u d o precederse c o m o se procedió (en 

c u a n t o a l a declaración de i n c o m p a t i b i l i d a d , q u e de allí n o 

hemos pasado aún) , p o r q u e e l m i s m o g o b i e r n o c u b a n o se 

encargó de p r o c l a m a r , u r b i e t o r b i , su adhesión a u n a de las 

formas más inequívocas d e l Estado tota l i tar io . T o d o l o demás, 

c o m o e l I n f o r m e de l a Comis ión I n t e r a m e r i c a n a de Paz, era 

superf luo después de esto, y l o menos q u e podía hacerse era 

t o m a r e n su v a l o r aparente, l i t e r a l , las declaraciones d e l 

P r i m e r M i n i s t r o cubano. A decir v e r d a d , esta otra i n c o m ­

p a t i b i l i d a d entre el c o m u n i s m o y l a democrac ia l i b e r a l , repre­

sentativa, f u n d a d a en l a filosofía personalista, n o fue contra­

d i c h a (era i m p o s i b l e hacerlo) n i p o r e l p r o p i o gobierno 

c u b a n o . E n otros puntos, como e n l a interpretación de l a 

C a r t a de l a O E A , o e n su subordinación a l a C a r t a de las 

N a c i o n e s U n i d a s , estructurada sobre l a coexistencia pacífica 

entre las más dispares formas de gobierno , fundó en P u n t a 

d e l Este su defensa e l Presidente Dorticós; pero n i él n i 

n a d i e habr ían p o d i d o c o n c i l i a r u n a cosa c o n otra: l a supre­

macía axiológica de l a persona sobre e l Estado, e l p l u r a l i s m o 

de los part idos , l a renovación d e l poder y todo lo demás, c o n 

l a d i c t a d u r a d e l p a r t i d o único y l a absorción total e n e l 

E s t a d o de l a p e r s o n a l i d a d i n d i v i d u a l hasta su ú l t imo re­

d u c t o . 
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